
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2432558 - PR (2023/0285319-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAELA LIMA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231, STJ. PLENA APLICABILIDADE.
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu e desproveu recurso
especial, mantendo a condenação da agravante à pena de reclusão e inabilitação para
dirigir veículo automotor, nos termos do art. 92, III, do Código Penal, pela prática do
crime de descaminho.
2.  A decisão agravada baseou-se na Súmula 231 do STJ, que impede a redução da pena
abaixo do mínimo legal em razão de circunstâncias atenuantes, e na jurisprudência que
permite a inabilitação para dirigir quando o veículo é utilizado como meio para a prática
de crime doloso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação de circunstâncias atenuantes
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal e se a inabilitação para dirigir veículo
automotor é um efeito automático da condenação.
4. Outro questão em discussão consiste em saber se as instâncias de origem
apresentaram fundamentação específica sobre a necessidade de aplicação da medida de
inabilitação para dirigir veículo automotor.
5. A agravante alega que a decisão de inabilitação foi baseada em fundamentação
genérica e que a jurisprudência sobre a aplicação automática do art. 92, III, do Código
Penal não é pacífica.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A jurisprudência do STJ, consolidada no Tema Repetitivo 190 e na Súmula 231,
estabelece que a aplicação de circunstâncias atenuantes não pode reduzir a pena abaixo
do mínimo legal.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a
inabilitação para dirigir veículo pode ser imposta quando o veículo é utilizado como
meio para a prática de crime doloso, desde que haja fundamentação adequada sobre a
necessidade da medida.
8. No caso concreto, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea para a
imposição da inabilitação, considerando que a agravante utilizou o veículo para a prática
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do delito, que a medida se mostra necessária para evitar a reiteração da conduta delituosa
e que a recorrente não demonstrou a imprescindibilidade da habilitação para o trabalho.
9. A decisão monocrática do relator está amparada pelo Regimento Interno do STJ e pelo
Código de Processo Civil, que permitem ao relator decidir monocraticamente em casos
de jurisprudência consolidada, sem ofensa ao princípio da colegialidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A aplicação de circunstâncias atenuantes não pode reduzir a
pena abaixo do mínimo legal. 2. A inabilitação para dirigir veículo pode ser imposta
quando o veículo é utilizado como meio para a prática de crime doloso, desde que haja
fundamentação adequada sobre a necessidade da medida".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 92, III; CP, art. 334, caput; STJ, Súmula 231.

STJ, REsp 1.117.073/PR, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe Jurisprudência relevante citada: 
; STJ, AgRg no REsp 1.509.078/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis29/6/2012

Moura, DJe 1º/10/2015.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2432558 - PR (2023/0285319-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAELA LIMA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231, STJ. PLENA APLICABILIDADE.
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu e desproveu recurso
especial, mantendo a condenação da agravante à pena de reclusão e inabilitação para
dirigir veículo automotor, nos termos do art. 92, III, do Código Penal, pela prática do
crime de descaminho.

2.  A decisão agravada baseou-se na Súmula 231 do STJ, que impede a redução da pena
abaixo do mínimo legal em razão de circunstâncias atenuantes, e na jurisprudência que
permite a inabilitação para dirigir quando o veículo é utilizado como meio para a prática
de crime doloso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação de circunstâncias atenuantes
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal e se a inabilitação para dirigir veículo
automotor é um efeito automático da condenação.

4. Outro questão em discussão consiste em saber se as instâncias de origem
apresentaram fundamentação específica sobre a necessidade de aplicação da medida de
inabilitação para dirigir veículo automotor.

Documento eletrônico VDA47448390 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/05/2025 20:12:31
Código de Controle do Documento: e892184f-1748-4c25-bb0d-9299f98c3581



5. A agravante alega que a decisão de inabilitação foi baseada em fundamentação
genérica e que a jurisprudência sobre a aplicação automática do art. 92, III, do Código
Penal não é pacífica.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A jurisprudência do STJ, consolidada no Tema Repetitivo 190 e na Súmula 231,
estabelece que a aplicação de circunstâncias atenuantes não pode reduzir a pena abaixo
do mínimo legal.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a
inabilitação para dirigir veículo pode ser imposta quando o veículo é utilizado como
meio para a prática de crime doloso, desde que haja fundamentação adequada sobre a
necessidade da medida.

8. No caso concreto, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea para a
imposição da inabilitação, considerando que a agravante utilizou o veículo para a prática
do delito, que a medida se mostra necessária para evitar a reiteração da conduta delituosa
e que a recorrente não demonstrou a imprescindibilidade da habilitação para o trabalho.

9. A decisão monocrática do relator está amparada pelo Regimento Interno do STJ e pelo
Código de Processo Civil, que permitem ao relator decidir monocraticamente em casos
de jurisprudência consolidada, sem ofensa ao princípio da colegialidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A aplicação de circunstâncias atenuantes não pode reduzir a
pena abaixo do mínimo legal. 2. A inabilitação para dirigir veículo pode ser imposta
quando o veículo é utilizado como meio para a prática de crime doloso, desde que haja
fundamentação adequada sobre a necessidade da medida".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 92, III; CP, art. 334, caput; STJ, Súmula 231.

STJ, REsp 1.117.073/PR, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe Jurisprudência relevante citada: 
; STJ, AgRg no REsp 1.509.078/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis29/6/2012

Moura, DJe 1º/10/2015.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DA
em favor de   contra a decisão de fls. 489-494,UNIÃO RAFAELA LIMA DE ALMEIDA

que conheceu do agravo interposto pelo agravante para conhecer e desprover o
respectivo recurso especial.

Depreende-se dos autos que a agravante foi condenada à pena de 01 (um) ano
de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime aberto, substituída por uma pena
restritiva de direitos, além de decretada sua inabilitação para dirigir veículo automotor,
nos termos do art. 92, III, do Código Penal, pela incursão no crime do artigo 334, ,caput
do mesmo diploma (fls. 299-311)

Interposto recurso de apelação pela defesa, o Tribunal Regional negou
provimento aos pleitos da recorrente (fls. 376-388).

Recurso especial da defesa interposto com fundamento no art. 105, inciso III,
"a", da Constituição, em que se alegou afronta aos artigos 65, III, alínea "d", e 92, III,
ambos do Código Penal, uma vez que o acórdão vergastado não utilizou a circunstância
atenuante da confissão espontânea para reduzir a pena da recorrente abaixo do mínimo
legal, na segunda fase da dosimetria da pena, além de ter decretado sua inabilitação para
dirigir veículo automotor de forma inidônea, porquanto não demonstrou a necessidade da
pena acessória, cujo efeito não decorreria automaticamente da condenação (fls. 395-413).

Sobreveio decisão de inadmissão do recurso, fundada no óbice da Súmula
n. 83, considerando a consonância do acórdão do Tribunal de origem com a Súmula n.
231 do STJ (fls. 434-436).

Interposto o agravo, proferi decisão conhecendo do agravo para conhecer e
desprover o recurso especial em função do teor da Súmula n. 231/STJ e redação do art.
278-A do Código de Trânsito Brasileiro.

No agravo regimental (fls. 500-507), a defesa assevera que não deve prosperar
a decisão agravada, ao argumento de que estaria superado o entendimento jurisprudencial
desta Corte, no sentido de que as circunstâncias atenuantes não podem levar a pena a
patamar inferior ao mínimo legalmente previsto; bem como que não seria pacífico o
entendimento desta Corte a respeito de ser ou não automático o efeito previsto no art. 92,
III, do CP, não podendo a questão ser dirimida em decisão monocrática.

Por manter a decisão, trago o feito à Turma para julgamento.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.
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A respeito da a primeira tese ventilada no recurso, conforme consignado no 
 que ora se questiona, merece relevo o fato de que esta Corte, ao apreciar o Temadecisum

Repetitivo 190, pacificou o entendimento segundo o qual a aplicação de circunstância
atenuante não pode implicar redução da reprimenda a patamar aquém da pena mínima
legalmente prevista.

Confira-se:

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ESTUPRO.
PENAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO DA
SÚMULA N.º 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
VIOLAÇÃO AOS ART. 59, INCISO II, C.C. ARTS. 65, 68, CAPUT,
E 213 DO CÓDIGO PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES.
MENORIDADE E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. DIMINUIÇÃO DA
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. É firme o entendimento que a incidência de circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo
estabelecido em lei, conforme disposto na Súmula n.º 231 desta Corte
Superior.

2. O critério trifásico de individualização da pena, trazido
pelo art. 68 do Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os
marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para a aplicação da
sanção penal.

3. Cabe ao Juiz sentenciante oferecer seu arbitrium iudices
dentro dos limites estabelecidos, observado o preceito contido no art.
93, inciso IX, da Constituição Federal, sob pena do seu poder
discricionário se tornar arbitrário, tendo em vista que o Código Penal
não estabelece valores determinados para a aplicação de atenuantes e
agravantes, o que permitiria a fixação da reprimenda corporal em
qualquer patamar.

4. Recurso especial conhecido e provido para afastar a
fixação da pena abaixo do mínimo legal. Acórdão sujeito ao que dispõe
o art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ n.º 08, de
07 de agosto de 2008" (REsp n. 1.117.073/PR, Terceira Seção, Rel.ª
Min.ª Laurita Vaz, DJe de , grifei).29/6/2012

 

Por oportuno, transcrevo o teor da Súmula n. 231, STJ, que dispõe que : "a
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal". Reafirmo que referida tese tem sido plenamente aplicada pelas duas
Turmas competentes pelo processamento e julgamento dos processos criminais nesta
Corte.
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Destaco, ainda, que a Terceira Seção, recentemente, se debruçou novamente
sobre o tema, por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais nº. 1.869.764/MS,
2.052.085/TO e 2.057.181/SE, oportunidade em que concluiu pela rejeição da proposta
de cancelamento do referido enunciado sumular, sendo, portanto, mantido o
entendimento de ser incabível a redução da pena abaixo do mínimo legal na segunda fase
da dosimetria.

Nesses termos, as razões recursais quanto ao ponto merecem integral rechaço.
No que tange à segunda tese do recurso,  primeiramente, sublinho que o

Código de Processo Civil e o Regimento Interno desta Corte (art. 932, inciso III, do CPC

/2015 e arts. 34, inciso VII, e 255, § 4.º, ambos do RISTJ) permitem ao relator julgar

monocraticamente recurso inadmissível, prejudicado, ou que não tiver impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, e ainda, dar ou negar

provimento nas hipóteses em que houve entendimento firmado em precedente vinculante,

súmula ou jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior

Tribunal de Justiça, a respeito da matéria debatida no recurso, não importando essa

decisão em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade. 

Dispõe, ainda, a Súmula n. 568, STJ: "O relator, monocraticamente e no
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema."

Certo é que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pelo
colegiado, afastando-se o eventual vício existente (AgRg no AREsp n. 2.527.925/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/4/2024

 e AgRg no REsp n. 2.093.397/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta30/4/2024
Turma, julgado em , DJe de ).15/4/2024 18/4/2024

A propósito:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 1. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO
PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. 2.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 619 E 381, III, DO CPP. [...]

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual
foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do
presente agravo regimental.

[...]
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(AgRg no18. Agravo regimental a que se nega provimento" 
REsp 1322181/SC, , Rel. Min. Quinta Turma Reynaldo Soares da

, DJe ).Fonseca 18/12/2017
 
 

Prosseguindo, dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a
solução que espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a
matéria.

Objetiva a recorrente em suas razões recursais o afastamento da inabilitação
para dirigir veículo automotor, imposta como efeito secundário da condenação pela
prática do delito tipificado no art. 334, , do Código Penal, sob o argumento de quecaput
as instâncias ordinárias se basearam em fundamentação genérica para a aplicação da
medida, sem justificar a conveniência e a devida necessidade no caso concreto, o que
seria necessário uma vez que a inabilitação para dirigir não seria efeito automático da
pena.

De pronto, cumpre lembrar que o efeito específico da medida em exame
apenas poderá ocorrer quando o veículo tiver sido usado como meio para a prática de
crime doloso, devendo ser declarado na decisão mediante fundamentação adequada.

É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, constatada a
prática de crime doloso e que o veículo foi utilizado como instrumento para a realização
do crime, é possível a imposição da inabilitação para dirigir veículo (com fundamento no
art. 92, III, do Código Penal), desde que fundamentada a necessidade de aplicação da
medida no caso concreto (AgRg no REsp n. 1.509.078/PR, Relatora Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe 1º/10/2015).15/9/2015

Ora, no que concerne à pretensão de afastamento da inabilitação para dirigir
veículo automotor, o juízo de primeiro grau assim dispôs (fls. 309-310, grifei):

 
"Nos termos do art. 92, III, do Código Penal, também é

efeito da condenação “a inabilitação para dirigir veículo, quando
utilizado como meio para a prática de crime doloso”.

O dispositivo em questão se aplica quando o veículo
automotor for utilizado como instrumento relevante para a prática de

. crimes de descaminho, contrabando, tráfico de drogas ou armas, etc Tal
medida tem a função de evitar a reiteração de crimes da mesma
natureza, na condução de veículos, por dificultar a utilização destes,

.desestimulando tais condutas sem a privação da liberdade
O Tribunal Regional Federal da 4.ª Região reconhece a

aplicação da medida nessas hipóteses:
[...]
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Passo a alinhar-me à jurisprudência da Corte Recursal para
aplicar ao caso a regra do art. 92, III, do CP em detrimento daquela do
art. 278-A do CTB.

Outrossim, a ré declarou-se como "do lar", ofício que não
exige o uso de Carteira Nacional de Habilitação (CNH) para o seu
desempenho de forma lícita, não gerando a medida prejuízo à
ressocialização.

Portanto, deve ser aplicada a inabilitação para dirigir
veículos pelo tempo da condenação."

 
 

Por sua vez, a Corte  assim se manifestou (fls. 387-388, grifei):a quo

 

"Suspensão do direito de dirigir
Quanto à suspensão do direito de dirigir, a ré não

demonstrou que a habilitação é necessária para o seu trabalho, uma vez
que em seu depoimento afirmou que não exerce atividade remunerada,
que é estudante (evento 69, VIDEO2).

Além disso, diante dos fatos, a suspensão deve ser mantida,
uma vez que a ré se utilizou de veículo para a prática do delito, conduta
esta que atrai a aplicação do art. 92, III, do Código Penal.

Assim tem entendido esta Corte:
[...]."
 

Com efeito, da análise do excerto acima transcrito, verifico que o Tribunal de
origem decidiu em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, firmada no
sentido de que "constatada a prática de crime doloso e que o veículo foi utilizado como
instrumento para a realização do crime, é possível a imposição da inabilitação para
dirigir veículo (com fundamento no art. 92, III, do Código Penal), desde que
fundamentada a necessidade de aplicação da medida no caso concreto" (AgRg no REsp
1509078/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe 1º/10/2015).15/9/2015

Observo que as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação concreta e
idônea para justificar a imposição da inabilitação para dirigir veículo automotor,
consubstanciada no fato de ter a recorrente utilizado do veículo para o cometimento do
ato criminoso, de ser a medida essencial para evitar reiteração da conduta criminosa,
acrescentando que a ré não demonstrou nos autos a imprescindibilidade da habilitação
para o labor.

Na mesma linha, os seguintes julgados:

 

"PENAL. PROVESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE
CIGARROS. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA.
PLEITO DE ABRANDAMENTO. INVIABILIDADE.
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REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
SÚMULA N. 269 DO STJ. INAPLICÁVEL. REGIME FECHADO
ADEQUADO AO CASO. INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR
VEÍCULO. PREVISÃO DE EFEITO DA CONDENÇÃO NO ART.
92, III, DO CP. AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS DE
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO AGRAVADA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a decisão recorrida por seus próprios fundamentos.

II - Embora a reprimenda corporal tenha sido estabelecida
em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o regime inicial
fechado encontra-se justificado, uma vez que além da reincidência,
houve a consideração de circunstância judicial negativa (antecedentes)
para a exasperação da pena-base, justificando a fixação do regime
fechado para o início do cumprimento da reprimenda, nos termos do art.
33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal, não havendo
falar, portanto, em afronta ao enunciado n. 269/STJ.

III - Quanto ao ponto relativo à inabilitação à direção de
veículo automotor, conforme consignado na decisão agravada, a
jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, demonstrado
pelo acórdão recorrido que o agravante praticou crime doloso e se valeu
de veículo automotor como instrumento para a sua prática, é de rigor a
aplicação da penalidade de inabilitação para dirigir, nos termos do art.
92, III, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n.
1.786.144/PR, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em ,6/8/2024
DJe de  - grifei).12/8/2024

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESENVOLVER
CLANDESTINAMENTE ATIVIDADES DE
TELECOMUNICAÇÕES. PENALIDADE DE INABILITAÇÃO
PARA DIRIGIR VEÍCULOS AUTOMOTORES. POSSIBILIDADE.
PREVISÃO LEGAL. UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO PARA A
PRÁTICA DELITIVA. PERÍODO DE SUSPENSÃO IGUAL AO DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento
inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador,
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade.

2. De acordo com o art. 92, III, do Código Penal, é efeito da
condenação a declaração de inabilitação para dirigir veículo, quando
utilizado como meio para a prática de crime doloso; e pela leitura do
recorte acima, verifica-se que o entendimento declinado pela Corte
federal está em harmonia com a orientação desta Corte Superior de
Justiça, segundo a qual "demonstrado pelo acórdão recorrido que o
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agravante praticou crime doloso e se valeu de veículo automotor como
instrumento para a sua prática, é de rigor a aplicação da penalidade de
inabilitação para dirigir, nos termos do art. 92, III, do Código Penal"
(AgRg no REsp n. 1.521.626/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA,
Quinta Turma, DJe ). Precedentes.22/6/2015

3. No caso, havendo sido utilizado veículo automotor para a
prática do delito, não se mostra desproporcional o estabelecimento da
suspensão do direito de dirigir pelo mesmo período da pena privativa de
liberdade como efeito da condenação. Precedentes: AgRg no HC n.
773.990/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ; REsp n. 1.886.080/SC, Relatora26/6/2023 29/6/2023
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/10/2021

.25/10/2021
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 907.138

/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de  - grifei).14/5/2024 20/5/2024

 
 

Nesses termos, verifico que a agravante não apresentou, em suas razões
recursais, quaisquer argumentos jurídicos capazes de infirmar os fundamentos adotados
pela decisão agravada, limitando-se a reiterar teses já analisadas e rejeitadas, sem
demonstrar efetivo ilegalidade que justificasse a reforma pretendida.

Com essas considerações,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0285319-9 AREsp 2.432.558 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50039521820224047004

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAELA LIMA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : MAYRA PEREIRA SCALISE DOS SANTOS 
CORRÉU : LEOVERGIDA DONATO PEREIRA SCALISE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAELA LIMA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542212551470191023119@ 2023/0285319-9  -  AREsp 2432558   Petição : 2024/0066396-8  (AgRg)
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